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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 


Gabinete do Desembargador João Alves da Silva


DECISÃO MONOCRÁTICA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0057122-08.2011.815.2001

RELATOR
: Miguel de Britto Lyra Filho – Juiz Convocado

EMBARGANTE 
: Josefa Wilma Moreira de Araújo (Adv. Hildebrando Costa Andrade)

EMBARGADO    
: Banco Bradesco S/A (Adv. Wilson Sales Belchior)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO DE PREMISSA FÁTICA. CONSTATAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. INÉPCIA DA INICIAL. PEDIDO GENÉRICO. FALTA DE DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. ART. 284, DO CPC. POSSIBILIDADE, MESMO DEPOIS DE APRESENTADA A CONTESTAÇÃO. NULIDADE DA SENTENÇA DECRETADA DE OFÍCIO. RECURSO DE APELAÇÃO PREJUDICADO. SEGUIMENTO NEGADO. EMBARGOS ACOLHIDOS.

- Constatado que o julgado embargado adotou premissa equivocada, configurado está o erro de fato a justificar o acolhimento dos aclaratórios.

- É direito subjetivo do autor o de emendar a inicial contendo pedido não especificado, nos termos do art. 284 do CPC.

- Prescreve o art. 557, caput, do CPC que o Relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, ou ainda, em confronto com jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de Tribunal Superior, dispensando que o recurso seja julgado no colegiado.

RELATÓRIO

Cuida-se de embargos declaratórios opostos por Josefa Wilma Moreira de Araújo contra a decisão monocrática de fls. 110/114, pela qual se reconheceu a ocorrência de litispendência e se manteve a sentença que extinguiu o processo sem resolução do mérito.

Inconformada, alega a embargante ter havido erro de premissa fática, uma vez que as ações revisionais por ela ajuizadas são distintas, haja vista referirem-se a contratos diversos, embora o pedido e as partes sejam idênticos.

Ao final, pede o acolhimento dos embargos, para que seja sanado o equívoco, com a consequente modificação da decisão.

Diante da possibilidade de se aplicarem efeitos infringentes aos embargos de declaração, intimou-se a parte contrária para se manifestar, sendo que, contudo, permaneceu inerte (fls. 119 e 120).

É o relatório. VOTO

Compulsando-se os autos, verifica-se que o Magistrado a quo extinguiu o processo sem resolução do mérito haja vista ser o pedido genérico.

Pela decisão monocrática de fls. 110/114, foi mantida a extinção do processo sem resolução do mérito, embora alterada a fundamentação, uma vez que, conquanto não se tratasse de inépcia da inicial em razão de ser o pedido genérico, restou reconhecida a ocorrência de litispendência, porquanto teriam sido promovidas 02 (duas) ações de idênticas partes, idêntico pedido e mesma causa de pedir.

Contra essa decisão monocrática, foram opostos os presentes embargos de declaração, sob a alegação de ter havido erro de premissa fática, uma vez que, na verdade, os contratos cuja revisão se pretende são diversos, relativos a automóveis diferentes, embora de igual modelo (Fiat Uno) e firmados no mesmo dia, com apenas 10 (dez) minutos de diferença.

Os embargos merecem ser acolhidos.

Com efeito, de uma análise mais acurada, percebe-se ter havido evidente erro de premissa, eis que, embora as ações de nº 200.2011.057161-5/001 e a presente (200.2011.057122-7/001) tenham mesmas partes e mesmo pedido, referem-se,  como sobredito, a contratos de financiamento diversos, relativos à aquisição de 02 (dois) automóveis.

Assim, não seria o caso de se extinguir o processo sem resolução do mérito em razão de litispendência.

Como é sabido, o Superior Tribunal de Justiça tem admitido o acolhimento dos embargos para correção do julgado quando se tratar de evidente erro de premissa, como ocorre no caso dos autos, vejamos:

DIREITO ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - CONSTATAÇÃO DE ERRO DE PREMISSA FÁTICA - EMBARGOS ACOLHIDOS - POLICIAL FEDERAL "SUB-JUDICE" - APOSTILAMENTO - ATENDIMENTO DOS REQUISITOS DO DESPACHO MINISTERIAL Nº 312/2003 - PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E DA BOA-FÉ - "VENIRE CONTRA FACTUM PROPRIUM" - SEGURANÇA CONCEDIDA. 1. Constatado que o julgado embargado adotou premissa fática equivocada, configurado está o erro de fato a justificar o acolhimento dos aclaratórios. 2. Os impetrantes, na qualidade de policiais federais "sub-judice", atenderam todos os requisitos do Despacho Ministerial nº 312/2003, fazendo jus ao apostilamento. 3. A Administração Pública fere os Princípios da Razoabilidade e da Boa-fé quando exige a desistência de todas as ações promovidas contra a União ao mesmo tempo em que estabelece exigências não previstas expressamente no Despacho Ministerial nº 312/2003, regulamentado pela Portaria nº 2.369/2003-DGP/DPF para a concessão do apostilamento. 4. "Nemo potest venire contra factum proprium". 5. Embargos de declaração acolhidos para, reconhecendo o erro de premissa fática, conceder a segurança para os fins especificados. (STJ - EDcl no MS: 14649 DF 2009/0184092-2, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 26/02/2014, S3 - TERCEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJe 06/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO DE PREMISSA FÁTICA. ACOLHIMENTO PARA ANULAR JULGAMENTO ANTERIOR. POSTERIOR INCLUSÃO EM PAUTA. 1. Verificada a ocorrência de erro de premissa fática no julgamento do recurso especial, consistente no julgamento de matéria diversa da constante nos autos, acolhem-se os embargos de declaração para anular o acórdão exarado e, posteriormente, reincluir o feito em pauta. 2. Embargos de declaração acolhidos. (STJ - EDcl no REsp: 1237176 SP 2011/0031420-0, Relator: Ministra ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 20/08/2013, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 28/08/2013)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO DE PREMISSA FÁTICA - RECONHECIMENTO - EMBARGOS ACOLHIDOS PARA APRECIAR O RECURSO ESPECIAL - CRITÉRIO DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA - EXPURGOS INFLACIONÁRIOS FIXADOS EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO - ALTERAÇÃO EM FASE DE EXECUÇÃO - IMPOSSIBILIDADE - OFENSA À COISA JULGADA - RECURSO ESPECIAL PROVIDO. 1. Os embargos de declaração somente são cabíveis para sanar omissão, contradição ou obscuridade do julgado recorrido, ou para corrigir eventuais erros materiais. 2. Na hipótese dos autos, a agravante demonstra a ocorrência de erro material com relação à decisão que julgou o Recurso Especial. 3. Nos termos da Jurisprudência desta Corte, é descabida a modificação do índice de correção monetária definida em sentença já transitada em julgado, sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada. Precedentes. 4. Embargos de declaração acolhidos para conhecer e dar provimento ao recurso especial, determinando a estrita observância do direito reconhecido na sentença exequenda transitada em julgado. (STJ - EDcl nos EDcl no AgRg nos EDcl no REsp: 1141121 SP 2009/0096024-5, Relator: Ministro MOURA RIBEIRO, Data de Julgamento: 10/06/2014, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/06/2014)

Assim, em se tratando de evidente erro de premissa fática, uma vez que não era caso de extinção do processo em razão de litispendência, impõe-se o acolhimento dos embargos de declaração, aplicando-se-lhe efeito modificativo, a fim de que seja apreciada a apelação com correção do equívoco.

Extrai-se dos autos que Josefa Wilma Moreira de Araújo  propôs a presente demanda requerendo para tanto a revisão das cláusulas do contrato firmado perante o Banco do Bradesco S.A.

O juízo a quo extinguiu o processo sem julgamento do mérito,  por considerar o pedido genérico. 

Observando detidamente a inicial, observo que a promovente  não pleiteou em que termos deveria ocorrer a revisão contratual, inclusive fazendo apenas considerações superficiais.

Assim, em se tratando de petição inicial deficiente pela falta de especificação de parte do pedido (art. 282, IV, do CPC
), caberia ao Magistrado determinar que aquela fosse emendada, conforme preconiza o art. 284 do Código de Ritos, que está assim grafado:

“Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.”

Desse modo, não pode o sentenciante deixar de oportunizar tal correção, devendo ser destacado que a nossa melhor doutrina entende que “a emenda da petição inicial é direito subjetivo do autor.” (Código de Processo Civil Comentado - Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery – 11ª edição – Editora Revista dos Tribunais – 2010 – p. 578).

A ausência da emenda à inicial para a especificação dos pleitos, por ser matéria de ordem pública, ocasiona o reconhecimento de ofício da nulidade da sentença, pois incorrerá em supressão de instância a apreciação destes pelo Tribunal ad quem, sem a devida manifestação da instância primeva.

Ademais, insta esclarecer que, in casu, o fato de já ter sido apresentada a defesa do promovido (Banco Bradesco Financiamento S/A) não impede que o decisum seja anulado com o aproveitamento desta, devendo o réu ser intimado para se manifestar acerca da emenda, em atendimento aos princípios do contraditório e ampla defesa. Corroborando tal entendimento, colaciono o esclarecedor precedente:  

“PROCESSUAL CIVIL. CONTRATOS BANCÁRIOS. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. CONTRA-RAZÕES. AUSÊNCIA DE QUESTIONAMENTO DA SENTENÇA. PETIÇÃO INICIAL. REDAÇÃO DEFICIENTE. PEDIDO GENÉRICO. INÉPCIA DA INICIAL. EXEGESE DOS ARTS. 282 E 283 C.C. 295 DO CPC. EMENDA DA PETIÇÃO INICIAL. OPORTUNIZAÇÃO APÓS A CONTESTAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXEGESE DO ART. 284 DO CPC. DEVER DO MAGISTRADO. PRINCÍPIO DA ESTABILIDADE DA DEMANDA. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. Recurso de apelação provido. 1. Pedido genérico. Para que o pedido não seja genérico é preciso que o autor indique na inicial o período em que solicita a prestação de contas, assim como, anexe à inicial os documentos necessários, a teor do disposto nos arts. 282 e 283 do CPC, sob pena de ser o pedido inepto. 2. Inépcia da petição inicial. Se a petição é inepta, deve ser determinada à parte autora que a emende, oportunizando-lhe suprir a falha, nos termos do art. 284 do CPC. Anote-se ainda, que é possível a determinação de emenda da inicial em qualquer fase processual, pois não pode a parte autora ser prejudicada, ante a omissão do juízo singular, com a ausência de concessão da possibilidade de retificar a peça defeituosa por ela apresentada. 3. Emenda da inicial após a contestação. "1. A questão controvertida, de natureza processual, consiste em saber se o juiz pode determinar, com base no art. 284 do CPC, a emenda da petição inicial depois de apresentada a contestação, para sanar inépcia relacionada ao pedido. 2. Ao receber a exordial, o juiz deve, incontinenti, examinar seus requisitos legais. Se necessário, deve discriminar o (s) vício (s) e determinar, desde logo, a regularização no prazo de dez dias. Só na hipótese de o autor não sanar a (s) irregularidade (s) apontada (s) proceder-se-á à extinção do processo sem solução do mérito (CPC, art. 284 e parágrafo único). 3. A contestação do réu não obsta a possibilidade de emenda, porque a correção da inépcia relativa ao bem da vida não implica, necessariamente, a mudança do pedido ou da causa de pedir. 4. O réu será intimado para se pronunciar sobre a emenda, assegurando-se, dessa forma, o contraditório e a ampla defesa. Não haverá prejuízo ou nulidade (CPC, art. 244). Eventual inovação do pedido ou da causa de pedir sofrerá o controle jurisdicional. Preservar-se-á, com isso, a estabilidade da demanda. 5. Na hipótese, a inépcia do pedido (falta de precisa indicação dos períodos e respectivos índices de correção monetária) pode ser sanada, aproveitando-se os atos processuais já praticados (REsp 239.561/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Junior, DJU de 15.5.2006), notadamente porque o juiz da causa não indicou nem determinou, no despacho preliminar, a correção desse vício. 6. A extinção prematura do processo de conhecimento sem o julgamento do mérito não obstará o ajuizamento de nova ação, porque a lide não foi solucionada (CPC, art. 268). Essa solução demandará maior dispêndio de tempo, dinheiro e atividade jurisdicional, e vai de encontro aos princípios que informam a economia e a instrumentalidade do processo civil, cada vez menos preocupado com a forma e mais voltado para resultados substanciais. 7. Recurso especial desprovido.”2 

Desse modo, o pedido deve ser emendado, conforme mencionado anteriormente.

Ante todo o exposto, acolho os embargos de declaração, para se corrigir erro de premissa fática e, de ofício, declaro a nulidade da sentença, para que seja oportunizada a emenda à inicial para retificação do pedido, devendo o promovido ser intimado para se manifestar sobre esta, bem como proferida outra decisão. Julgo prejudicado o recurso apelatório, nos termos do art. 557, caput do CPC.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 17 de julho de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho

          Juiz Convocado

�	Art. 282. A petição inicial indicará:


	[…]; IV - o pedido, com as suas especificações;


2	TJPR - AC 6302912 PR 0630291-2 – Rel. Jurandyr Souza Junior – Julgamento: 14/04/2010





